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ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

3ALFABETO (ORDEM ALFABÉTICA; 
RECONHECIMENTOS DE VOGAIS E DE CONSOANTES) 

ORTOGRAFIA. EMPREGO DE MAIÚSCULAS E 
MINÚSCULAS. GRAFIA DO M ANTES DO P E B, H, CH/X, 

Ç/SS, S/Z, G/J, S/SS, R/RR

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 

a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 

acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 SÍLABA: SEPARAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas que 
constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a partir 
de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do por-
tuguês é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de que deve 
haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão si-
lábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas 
podem se classificar em:

• Monossílaba: uma sílaba
• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou 
não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; 

es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-

-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-

-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): 

des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-

-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-
-rio; cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
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III - o número de eleitores;
IV - a receita tributária;
V - o movimento forense.
§2.º Anualmente, o Tribunal de Justiça verificará a existência 

dos requisitos mínimos para a criação de novas Comarcas ou Varas 
e proporá as alterações que se fizerem necessárias.

Art. 99. As Comarcas poderão ser constituídas de um ou mais 
Municípios, designando-lhes o Tribunal de Justiça a respectiva sede.

Art. 100. Na região metropolitana, nas aglomerações urbanas 
e microrregiões, ainda que todos os Municípios integrantes sejam 
dotados de serviços judiciários instalados, poderão ser criadas Co-
marcas Regionais, definindo-lhes o Tribunal de Justiça a sede res-
pectiva.

Art. 101. Na sede de cada Município que dispuser de serviços 
judiciários, haverá um ou mais Tribunais do Júri, com a organização 
e as atribuições estabelecidas em lei.

Art. 102. Os Juizados Especiais terão composição e competên-
cia definidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
22, de 11/12/97)

§1.º A lei disporá sobre a forma de eleição e de investidura dos 
juízes leigos.

§2.º A lei definirá os órgãos competentes para julgar os recur-
sos, podendo atribuí-los a turma de juízes de primeiro grau.

§3.º O Tribunal de Justiça expedirá Resolução regulamentando 
a organização dos órgãos a que se refere este artigo.

Art. 103. A lei disporá sobre a criação de Juizados de Paz, para 
a celebração de casamentos e para o exercício de atribuições con-
ciliatórias.

§1.º Outras funções, sem caráter jurisdicional, poderão ser atri-
buídas ao Juiz de Paz.

§2.º O Juiz de Paz e seu suplente serão escolhidos mediante 
eleição, e o titular, remunerado na forma da lei.

SEÇÃO V
DA JUSTIÇA MILITAR

Art. 104. A Justiça Militar, organizada com observância dos pre-
ceitos da Constituição Federal, terá como órgãos de primeiro grau 
os Conselhos de Justiça e como órgão de segundo grau o Tribunal 
Militar do Estado.

§1.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 725/STF, DJE de 04/09/98)

§2.º A escolha dos Juízes militares será feita dentre coronéis da 
ativa pertencentes ao Quadro de Oficiais da Brigada Militar ou do 
Corpo de Bombeiros Militar. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 67, de 17/06/14)

§3.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 725/STF, DJE de 04/09/98)

§4.º A estrutura dos órgãos da Justiça Militar, as atribuições de 
seus membros e a carreira de Juiz-Auditor serão estabelecidas na 
Lei de Organização Judiciária, de iniciativa do Tribunal de Justiça.

§5.º Os Juízes do Tribunal Militar do Estado terão vencimento, 
vantagens, direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos iguais 
aos Desembargadores do Tribunal de Justiça. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

Art. 105. Compete à Justiça Militar Estadual processar e julgar 
os servidores militares estaduais nos crimes militares definidos em 
lei.

Art. 106. Compete ao Tribunal Militar do Estado, além das ma-
térias definidas nesta Constituição, julgar os recursos dos Conselhos 
de Justiça Militar e ainda:

I - prover, na forma da lei, por ato do Presidente, os cargos de 
Juiz-Auditor e os dos servidores vinculados à Justiça Militar;

II - decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da 
graduação das praças, na forma da lei;

III - exercer outras atribuições definidas em lei.

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 107. O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Art. 108. O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral 
de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes 
da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para man-
dato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na 
forma da lei complementar.

§1.º Decorrido o prazo previsto em lei sem nomeação do Pro-
curador-Geral de Justiça, será investido no cargo o integrante da 
lista tríplice mais votado.

§2.º O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por 
deliberação da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, nos ca-
sos e na forma da lei complementar estadual.

§3.º O Procurador-Geral de Justiça comparecerá, anualmente, 
à Assembleia Legislativa para relatar, em sessão pública, as ativida-
des e necessidades do Ministério Público.

§4.º A lei complementar a que se refere este artigo, de inicia-
tiva facultada ao Procurador-Geral, estabelecerá a organização, as 
atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de 
outros, os seguintes princípios:

I - aproveitamento em cursos oficiais de preparação para in-
gresso ou promoção na carreira;

II - residência do membro do Ministério Público na Comarca de 
sua classificação;

III - progressão na carreira de entrância a entrância, correspon-
dentes aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antigui-
dade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma 
o interstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não houver 
candidato com os requisitos necessários;

IV - ingresso na carreira mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em sua realização e observada, nas nomeações, a ordem de 
classificação.

Art. 109. Ao Ministério Público é assegurada autonomia admi-
nistrativa e funcional, cabendo-lhe, na forma de sua lei complemen-
tar:

I - praticar atos próprios de gestão;
II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pessoal 

da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros pró-
prios;

III - propor à Assembleia Legislativa a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos 
de seus membros e servidores;
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IV - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxilia-
res, bem como nos casos de promoção, remoção e demais formas 
de provimento derivado;

V - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Pro-
motorias de Justiça.

Parágrafo único. O provimento, a aposentadoria e a concessão 
das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxi-
liares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Procurador-Geral.

Art. 110. O Ministério Público elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 111. Além das funções previstas na Constituição Federal e 
nas leis, incumbe ainda ao Ministério Público, nos termos de sua lei 
complementar:

I - exercer a fiscalização dos estabelecimentos que abrigam ido-
sos, inválidos, menores, incapazes e pessoas portadoras de defici-
ências, supervisionando-lhes a assistência;

II - exercer o controle externo das atividades desenvolvidas nos 
estabelecimentos prisionais;

III - assistir as famílias atingidas pelo crime e defender-lhes os 
interesses;

IV - exercer o controle externo da atividade policial;
V - receber petições, reclamações e representações de qual-

quer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados na Constitui-
ção Federal, nesta Constituição e nas leis.

Parágrafo único. No exercício de suas funções, o órgão do Mi-
nistério Público poderá:

a) instaurar procedimentos administrativos e, a fim de ins-
truí-los, expedir notificações para colher depoimentos ou esclare-
cimentos, requisitar informações, exames, perícias e documentos 
de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração 
direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências in-
vestigatórias;

b) requisitar à autoridade competente a instauração de sindi-
cância, acompanhar esta e produzir provas;

c) requisitar informações e documentos de entidades privadas 
para instruir procedimento e processo em que oficie.

Art. 112. As funções do Ministério Público junto ao Tribunal Mi-
litar serão exercidas por membros do Ministério Público estadual, 
nos termos de sua lei complementar.

Art. 113. Aos membros do Ministério Público são estabelecidas:
I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade após dois anos de exercício, não podendo per-

der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, me-

diante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Pú-
blico, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla 
defesa;

c) irredutibilidade de vencimentos, observado o limite máximo 
e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração, bem 
como o disposto nos arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, §2.º, I, da 
Constituição Federal;

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-

rios, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outro cargo 

ou função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções previs-

tas em lei.

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Art. 114. A Advocacia do Estado é atividade inerente ao regime 
de legalidade na administração pública e será organizada, median-
te lei complementar, em regime jurídico especial, sob a forma de 
sistema, tendo como órgão central a Procuradoria-Geral do Estado, 
vinculada diretamente ao Governador do Estado e integrante de 
seu Gabinete.

Art. 115. Competem à Procuradoria-Geral do Estado a repre-
sentação judicial e a consultoria jurídica do Estado, além de outras 
atribuições que lhe forem cometidas por lei, especialmente:

I - propor orientação jurídico-normativa para a administração 
pública, direta e indireta;

II - pronunciar-se sobre a legalidade dos atos da administração 
estadual;

III - promover a unificação da jurisprudência administrativa do 
Estado;

IV - realizar processos administrativos disciplinares nos casos 
previstos em lei, emitindo pareceres nos que forem encaminhados 
à decisão final do Governador;

V - prestar assistência jurídica e administrativa aos Municípios, 
a título complementar ou supletivo;

VI - representar os interesses da administração pública estadu-
al perante os Tribunais de Contas do Estado e da União.

Art. 116. As atribuições da Procuradoria-Geral do Estado serão 
exercidas pelos Procuradores do Estado, organizados em carreira e 
regidos por estatuto, observado o regime jurídico decorrente dos 
arts. 132 e 135 da Constituição Federal.

§1.º Lei complementar disporá sobre o estatuto dos Procurado-
res do Estado, observados ainda os seguintes princípios:

I - ingresso na carreira, pela classe inicial, mediante concurso 
público de provas e de títulos, organizado e realizado pela Procura-
doria-Geral do Estado, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil;

II - estabilidade após dois anos no exercício do cargo;
III - irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos 

impostos gerais, inclusive os de renda e extraordinários;
IV - progressão na carreira de classe a classe, correspondentes 

aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antiguidade e 
merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma o in-
terstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não houver can-
didato com os requisitos necessários.

§2.º Aplicam-se aos Procuradores do Estado as seguintes ve-
dações:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-
rios, percentagens ou custas processuais;

II - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
III - participar de sociedade comercial, na forma da lei;
IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-

ção pública, salvo uma de magistério.
Art. 117. A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo 

Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de Es-
tado, e o cargo será provido em comissão, pelo Governador, deven-
do a escolha recair em membro da carreira.

Parágrafo único. O Estado será citado na pessoa de seu Procu-
rador-Geral.
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Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO 
transforma:

CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO
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CONECTIVOS
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA EXEMPLOS

Negação ~ Não p A cadeira não é azul.

Conjunção ^ p e q Fernando é médico e Nicolas é Engenheiro.

Disjunção Inclusiva v p ou q Fernando é médico ou Nicolas é Engenheiro.

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q Ou Fernando é médico ou João é Engenheiro.

Condicional → Se p então q Se Fernando é médico então Nicolas é Engenheiro.

Bicondicional ↔ p se e somente se q Fernando é médico se e somente se Nicolas é Engenheiro.

Conectivo “não” (~)
Chamamos de negação de uma proposição representada por “não p” cujo valor lógico é verdade (V) quando p é falsa e falsidade (F) 

quando p é verdadeira. Assim “não p” tem valor lógico oposto daquele de p. Pela tabela verdade temos:

Conectivo “e” (˄)
Se p e q são duas proposições, a proposição p ˄ q será chamada de conjunção. Para a conjunção, tem-se a seguinte tabela-verdade:

ATENÇÃO: Sentenças interligadas pelo conectivo “e” possuirão o valor verdadeiro somente quando todas as sentenças, ou argumen-
tos lógicos, tiverem valores verdadeiros.

Conectivo “ou” (v)
Este inclusivo: Elisabete é bonita ou Elisabete é inteligente. (Nada impede que Elisabete seja bonita e inteligente).


